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DECRETO Nº 29.314 de 11 de dezembro de 2017

Abre ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional 

Suplementar, na forma que indica e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 

autorizado pelo Decreto nº 25.785, de 06 de janeiro de 2015, Decreto nº 28.238, de 11 de janeiro 

de 2017, e Lei Orçamentária Anual nº 9.185 de 29 de dezembro de 2016, em seu art. 6º, inciso IV, 

alínea A.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais) na unidade orçamentária indicada no anexo integrante a este Decreto.

Art. 2º A Unidade Orçamentária abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 

Orçamento, deverão proceder aos registros resultantes do presente ato.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 11 de dezembro de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

Chefe de Gabinete do Prefeito

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA

Chefe da Casa Civil

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 29.314/2017

DECRETO Nº 29.315 de 11 de dezembro de 2017

Abre ao Orçamento da Seguridade Social, o Crédito 
Adicional Suplementar, na forma que indica e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 
autorizado pelo Decreto nº 25.785, de 06 de janeiro de 2015, Decreto nº 28.238, de 11 de janeiro 
de 2017, e Lei Orçamentária Anual nº 9.185, de 29 de dezembro de 2016, em seu art. 6º, inciso IV, 
alínea A.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social, o Crédito Adicional Suplementar, 
no valor de R$ 197.825,00 (cento e noventa e sete mil e oitocentos e vinte e cinco reais) na unidade 
orçamentária indicada no anexo integrante a este Decreto.

Art. 2º A Unidade Orçamentária abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento, deverão proceder aos registros resultantes do presente ato.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 11 de dezembro de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

Chefe de Gabinete do Prefeito

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA

Chefe da Casa Civil

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 29.315/2017

DECRETO Nº 29.316 de 11 de dezembro de 2017

Abre ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional 
Suplementar, na forma que indica e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 
autorizado pelo Decreto nº 25.785, de 06 de janeiro de 2015, Decreto nº 28.238, de 11 de janeiro 
de 2017, e Lei Orçamentária Anual nº 9.185, de 29 de dezembro de 2016, em seu art. 6º, inciso IV, 
alínea B.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
2.050.100,00 (dois milhões, cinquenta mil e cem reais) nas unidades orçamentárias  indicadas no 
anexo integrante a este Decreto.

Art. 2º As Unidades Orçamentárias abrangidas por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento, deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 11 de dezembro de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

Chefe de Gabinete do Prefeito

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA

Chefe da Casa Civil

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 29.316/2017

DECRETOS NUMERADOS 

DECRETO Nº 29.317 de 11 de dezembro de 2017

Estabelece critérios para o licenciamento de 

Moradias e Melhorias Habitacionais dos cidadãos 

no âmbito do município de Salvador e dá outras 

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições, com fundamento na Lei 9.069/2016, Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano - 

PDDU, e na Lei nº 9.148/2016, Lei de Ocupação, Uso e Ordenamento do Solo - LOUOS, e considerando 

a necessidade de adequar o licenciamento das moradias objeto de Assistência Técnica gratuita 

promovida por entidades públicas e privadas à nova legislação urbanística,
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DECRETA:

Art. 1º Os critérios para o licenciamento de construções e melhorias habitacionais 

promovidas por entidades públicas e privadas para os usos residenciais - R1 e R2-01 são:

I - área construída total da unidade imobiliária de até 70,00m² (setenta 

metros quadrados);

II - terrenos com área de até 125,00m² (cento e vinte e cinco metros 

quadrados);

III - gabarito de altura máxima igual a 9,00m (nove metros);

§ 1º Será admitida mais de uma unidade imobiliária por terreno, desde que 

com acessos independentes por via oficial de circulação.

§ 2º Admite-se o uso misto (residencial e não-residencial) da unidade 

imobiliária, desde que:

I - A área não-residencial da unidade imobiliária não ultrapasse 50% 

(cinquenta por cento) da área total construída;

II - A atividade não-residencial a ser desenvolvida seja prevista pela 

legislação urbanística vigente para a área.

§ 3º Para o exercício de atividades enquadradas como Microempreendedor 

Individual, Microempresas e de Empresas de Pequeno Porte em imóveis residenciais, aplicam-se as 

disposições de legislação específica.

Art. 2º A ampliação da edificação existente para a implantação de outra unidade 

residencial será admitida, desde que o somatório da unidade existente com a unidade nova, não 

ultrapasse a área total construída de 140,00m² (cento e quarenta metros quadrados).

Art. 3º Excluem-se deste licenciamento, os casos enquadrados no art. 59 da Lei nº 

9.069/2016 - PDDU.

Art. 4º Fica estabelecida a gratuidade deste licenciamento com base no art. 70 da 

Lei da Lei nº 9.069, de 2016 - PDDU combinado com o art. 158, inciso V da Lei 7.186/2006 - Código 

Tributário e de Rendas do Município de Salvador.

Art. 5º Os documentos necessários para esse licenciamento estão especificados na 

Carta de Serviços do órgão licenciador. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SALVADOR, em 11 de dezembro de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

Chefe de Gabinete do Prefeito

ANTÔNIO ALMIR SANTANA MELO JR

Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas 

JOSÉ SÉRGIO DE SOUSA GUANABARA

Secretário Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo

DECRETO Nº 29.318 de 11 de dezembro de 2017

Institui normas relativas à exibição de publicidade 
no Município do Salvador e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições que lhe confere o inciso XIV do art. 7º da Lei Orgânica do Município de Salvador, 

DECRETA:

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I 

PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 1º Este Decreto norteará a exibição de toda e qualquer publicidade no Município 

de Salvador e tem como princípios gerais:

I - estabelecer bases de referência para o exercício do poder de polícia 

administrativa por parte da Prefeitura Municipal de Salvador;

II - assegurar a compatibilidade entre os interesses individuais e os 

interesses da coletividade;

III - garantir condições de segurança e conforto de pedestres, veículos e 

edificações;

IV - preservar valores estéticos, paisagísticos e culturais da cidade em 

consonância com o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Salvador-PDDU e com 

a Legislação de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo-LOUOS;

V - contribuir para o bem estar físico e mental da população;

VI - estabelecer o equilíbrio dos diversos agentes atuantes no Município, 

incentivando a cooperação de organizações e cidadãos na promoção da melhoria da paisagem do 

Município;

VII - incorporar as novas conquistas tecnológicas e avanços sociais, visando 

a constante atualização desse Decreto.

Art. 2º A divulgação de mensagens, por qualquer meio, em logradouros públicos 

e em locais expostos ao público, somente será realizada em conformidade com as normas 

estabelecidas neste Decreto.

Parágrafo único: Para os efeitos deste Decreto, as características, conceitos, 

definições e multas estão estabelecidos nos Anexos I, II e III.

TÍTULO II 

DO ENQUADRAMENTO E LICENCIAMENTO

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 3º A publicidade e seus respectivos licenciamentos são enquadrados da 

seguinte forma:

I - Publicidade dispensada de licenciamento;

II - Publicidade provisória;

III - Publicidade identificadora;

IV - Mercado publicitário;

V - Publicidade extraordinária.

Art. 4º A publicidade, pública ou privada, independente do seu enquadramento no 

art. 3º, está passível de fiscalização pelo órgão municipal competente e o descumprimento das leis 

e decretos que regem a exibição das mesmas acarretará em medidas fiscalizadoras e penalidades 

na forma deste Decreto.

Art. 5º A publicidade, pública ou privada, enquadrada nos incisos II, III, IV e V do 

art. 3º deste Decreto, só poderá ser instalada após o licenciamento, com expedição do Alvará de 

Publicidade, Autorização para Publicidade Provisória ou Autorização Especial de Publicidade, e sua 

permanência deverá respeitar o prazo de validade da autorização.

CAPÍTULO II 

DA PUBLICIDADE DISPENSADA DE LICENCIAMENTO

Art. 6o Sem prejuízo da observância das demais normas técnicas previstas neste 

Decreto, em especial os artigos 33, 34, 35 e 36, são dispensados de licenciamento:

I - os indicativos do tipo: “Precisa-se de empregados”, “Vende-se”, “Aluga-se”, 

“Aulas Particulares”, letreiro identificador em salas comerciais, desde que exibidos no próprio local 

de exercício da atividade e não ultrapassem a área de 0,25m² (vinte e cinco decímetros quadrados);

II - as placas obrigatórias, instaladas em canteiro de obra, exigidas e 

regulamentadas pelas entidades governamentais e pelos conselhos e órgãos de classe, desde que 

contenham apenas o exigido pelas respectivas regulamentações, conforme Carta de Serviço;

III - as placas obrigatórias de obras públicas desde que possuam as 

seguintes informações:

a) modalidade de licitação adotada;

b) número do contrato celebrado, objeto e valor;

c) origem do crédito utilizado para a despesa, informando qual o ente 

publico responsável pelo respectivo pagamento;

d) nome e CNPJ da empresa responsável pela realização da obra ou 

serviço de engenharia e CREA dos engenheiros responsáveis;

e) prazo de execução, informando o termo inicial e final;

f) data de afixação da placa informativa.

IV - publicidade da Prefeitura Municipal de Salvador;

V - os anúncios em vitrines, mostruários e ambientes internos do 

estabelecimento, excetuando-se aqueles aplicados diretamente no vidro;

VI - painéis orientadores, tais como as placas de sinalização viária e de 

trânsito, turística e outras placas indicativas, consideradas como de interesse público, desde que não 

veicule marcas, produtos e serviços; 

VII - referências que indiquem lotação, orientação, capacidade e as que 

recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem publicidade;

VIII - os preços dos combustíveis, em postos de abastecimento/revendas, 

a serem exibidos em suportes autoportantes de uso específico para este fim, conforme legislação 

federal;

IX - grafismo artístico com até 5% (cinco por cento) da área utilizada para 

mensagem publicitária, desde que autorizado pelo proprietário do imóvel;


